EMENDA Nº   1 , À  MOÇÃO Nº  68, DE 2008

SL Nº 450, DE 2008

Acrescente-se, na Moção n° 68, de 2008, texto com a seguinte redação:

 " ................................................................................................................. 

Por derradeiro, é igualmente fundamental considerar as atribuições essenciais à Justiça desenvolvidas, exclusivamente, por aqueles que atuam nas atividades próprias de Polícia Técnico-Científica, que vem conquistando autonomia em vários Estados da Federação, para desenvolver seu importante trabalho na valorização da cidadania e na institucionalização da independência da prova material como sustentáculo do estado democrático de direito e da democracia.

A esse respeito, quem poderia substituir os médicos legistas e os peritos criminais em seu mister? O leigo é competente para avaliar a extensão, a natureza e a gravidade de uma lesão? É capaz de proceder a exames que exigem conhecimentos específicos nas áreas médico-legistas, odonto-legistas, químico-toxicologistas, engenharia, fonética, informática? Não cremos! São estes profissionais que se utilizam de conhecimentos técnico-científicos da medicina, da engenharia, da física, da química, da biologia e de outras ciências, para promover o esclarecimento de fatos de interesse da Justiça. São policiais especialistas.

Com efeito, as polícias estaduais integram um mesmo sistema e estão sujeitas à mesmas vicissitudes, de maneira que um tratamento não isonômico evidencia patente e odiosa discriminação capaz de degradar, com espantosa rapidez, ainda mais, o sistema policial, em especial nas grandes cidades do Brasil.

Todos estes motivos nos levam a propor gestões que possibilitem a apresentação de uma emenda aglutinativa no Egrégio Plenário da Câmara dos Deputados visando trazer paridade legal e de vencimentos entre as carreiras da Polícia Civil, Polícia Militar e Polícia Científica, de maneira a não gerar discriminação tendente a causar dissensões entre as organizações policiais responsáveis pela preservação da segurança pública nos Estados.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta seu apoio à Proposta de Emenda Constitucional nº 92, de 2007, que dispõe acerca de que a lei estadual assegurará isonomia de vencimentos entre o Delegado da Polícia Civil, Oficial das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares dos Estados e do Distrito Federal e o membro do Ministério Público Estadual, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho, e apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de que empreendam esforços na aprovação desta medida, com a máxima brevidade possível, implementando-se o seu aperfeiçoamento por intermédio da apresentação, discussão e aprovação de uma Emenda Aglutinativa que contemple também, pelos motivos expostos, a carreira da Polícia Técnico-Científica."

JUSTIFICATIVA

A presente proposição acessória ter por objetivo aperfeiçoar a Moção nº 68, de 2008 de minha autoria, a fim de que durante os trabalhos no Egrégio Plenário da Câmara dos Deputados não se remanesça de incluir na proposição a carreira da Polícia Técnico-Científica.  

Não sem razão, neste Estado de São Paulo, três Projetos de Lei Complementar, que receberam os números 39/2006, de autoria do nobre Deputado Campos Machado - PTB, 43 e 44/2007, de autoria dos nobres Deputados Campos Machado - PTB, Conte Lopes - PTB, Olimpio Gomes - PV e Edson Ferrarini - PTB, tramitam paralelamente e, por terem os mesmos objetivos em relação à Polícia Civil, Polícia Militar e Polícia Científica, possibilitaram que o Colégio de Líderes decidisse que, tão logo esses projetos estejam prontos para a Ordem do Dia, sejam apreciados conjuntamente, haja vista que cuidam de assegurar aos integrantes das citadas Instituições as vantagens e prerrogativas inerentes às carreiras típicas de Estado e às funções essenciais à Justiça.

Assim, nesta oportunidade em que se busca manifestação de apoio desta Casa de Leis à Proposta de Emenda Constitucional nº 92, de 2007, para apelar ao Congresso Nacional visando a aprovação da medida, não se poderia esquecer da importância da Polícia Técnico-Científica no contexto de segurança pública dos Estados e do Distrito Federal, eis que desenvolvem suas atividades sob as mesmas condições de trabalho, regime previdenciário, assistencial e de riscos, o que, seguramente, não ocorre com as carreiras jurídicas, afigurando-se preocupante o tratamento diferenciado que venha a apresentar status e remuneração blindada com exclusividade a uma em detrimento das demais.

Sala das Sessões, em 18-9-2008

a)  Olímpio Gomes 
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